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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA) 

Pregão Eletrônico n° _____/2023 – Processo Administrativo n° 2904/2022 
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de vigilância desarmada e segurança 

patrimonial, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando o 

fornecimento de todos os insumos, equipamentos e complementos necessários à execução dos serviços, 

para atender às necessidades das unidades Sede e Coren-SP Educação do Conselho Regional de 

Enfermagem de São Paulo, nos  termos da tabela constante do Anexo II, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados do início da vigência 

contratual, prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado, conforme definição do inciso XV do art. 6º da Lei nº 

14.133/2021, uma vez que se destinam à manutenção da atividade administrativa do órgão, decorrendo 

de uma necessidade permanente relacionada à preservação do patrimônio público e asseguração da 

integridade física dos usuários das edificações em questão. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. A Contratada deverá adotar, na execução do objeto contratual, práticas de 

sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo, dentre outras 

previstas na legislação vigente: 

4.1.2. Utilizar equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios, lanternas e 
lâmpadas) de menor impacto ambiental; 
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4.1.3. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e de energia elétrica, 
observadas as normas vigentes e a política socioambiental do órgão; 

4.1.4. Proceder ao recolhimento de todos os resíduos descartados de seus equipamentos, 
promovendo sua destinação final ambientalmente adequada, de acordo com a Lei nº 12.305/ 
2010, o Decreto n° 5.940/06, e a política de descarte da Contratante, que se reserva ao o direito 
de assumir a responsabilidade por esta atividade e dar outra destinação aos resíduos após o uso, 
caso julgue mais conveniente; 

4.1.5. Observar o disposto na Resolução CONAMA nº 401/2008, alterada pela Resolução 
CONAMA nº 424/2010, para aquisição de pilhas e baterias a serem utilizadas nos equipamentos, 
bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como 
chumbo, cádmio e mercúrio, bem como os critérios e padrões para o seu gerenciamento 
ambientalmente adequado, utilizando, preferencialmente, pilhas recarregáveis para uso em 
lanternas em rondas realizadas no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que 
contenham substâncias perigosas em sua composição; 

4.1.6. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 
para a execução de serviços, inclusive àqueles necessários à prevenção de emergências sanitárias; 

4.1.7. Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com 
as normas do Coren-SP. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da contratação 

4.3.1. Será exigida a garantia da contratação, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

do contrato, conforme tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, e condições 

descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, 

contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da 

assinatura do contrato. 

4.3.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.4. Vistoria 

4.4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, caso haja interesse, o 

licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços indicados 

abaixo, acompanhados por empregados do Coren-SP especialmente designados, podendo realizá-

las entre 08h00 as 12h00 e 13h00 as 16h00, de segunda à sexta-feira. 

4.4.1.1. Endereços das unidades e horários de funcionamento: 

UNIDADE ENDEREÇO HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

Sede Alameda Ribeirão Preto, 82 – Bela Vista – SP – Segunda a sexta-feira, das 07h00 às 16h00 
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UNIDADE ENDEREÇO HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

CEP 01331-000 

Coren-SP Educação 
Rua Dona Veridiana, 298 – Higienópolis – SP – 

CEP 01238-010 
Segunda a sexta-feira, das 07h00 às 16h00 

 
4.4.1.2. As vistorias deverão ser agendadas prévia e exclusivamente pelo endereço 

eletrônico manutencao.predial@coren-sp.gov.br (com cópia para pregao@coren-

sp.gov.br). 

4.4.2. O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

4.4.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá apresentar-se 

devidamente identificado, portando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.4.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.4.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. A execução do objeto encontra-se pormenorizada no tópico 2 do Anexo III – 

Especificações Técnicas.  

5.2. Local da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados nos endereços informados na tabela contida no subitem 

4.4.1.1.. 

5.3. Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1. A prestação dos serviços especializados de vigilância desarmada e segurança patrimonial 

nos postos especificados pela Coren-SP envolve a alocação, pela Contratada, de mão de obra 

residente que deverá ser devidamente capacitada e qualificada, observabdo as rotinas abaixo: 

5.3.1.1. Exercer vigilância desarmada nas dependências das unidades mencionadas 
acima, com a finalidade de prevenir, controlar e combater situações hostis à segurança 
do patrimônio público, de pessoas e de documentos, conforme instruções e normas da 
contratante. 

5.3.1.2. Preservar e salvaguardar o patrimônio. 

5.3.1.3. Zelar pela segurança de todas as pessoas que frequentem , habitual ou 
esporadicamente, as dependências da contratante, observando e comunicando, ao 
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vigilante-líder e/ou ao fiscal técnico do contrato, movimentações consideradas 
suspeitas. 

5.3.1.4. Manter sob constante vigilância e controle a entrada e saída de pessoas, 
permitindo o ingresso somente daquelas previamente autorizadas e identificadas, 
conforme instruções e normas da Contratante, e efetuando os devidos registros, em 
sistema ou solução de controle de acesso específico ou em documento apropriado; 

5.3.1.5. Coibir, conforme instruções e normas da Contratante, o ingresso de pessoas não 
autorizadas e a aglomeração de pessoas, mantendo-se alerta e comunicando 
imediatamente ao vigilante-líder e/ou ao fiscal técnico do contrato; 

5.3.1.6. Realizar o controle efetivo de entrada e de saída de veículos e bens materiais às 
dependências da Contratante, mantendo os registros devidos, conforme instruções e 
normas da Contratante; 

5.3.1.7. Controlar e fiscalizar, conforme instruções e normas da Contratante, o acesso às 
áreas restritas, a abertura e o fechamento de portas, bem como o controle, a 
disponibilização e a guarda em claviculário das chaves das dependências internas da 
Contratante, mantendo registros sempre atualizados; 

5.3.1.8. Comunicar imediatamente ao vigilante-líder e/ou ao fiscal técnico do contrato 
qualquer condição de risco ou anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

5.3.1.9. Adotar, em situações críticas, as instruções e as normas da Contratante, bem 
como, subsidiariamente, as diretrizes do Manual do Vigilante, elaborado pela Associação 
Brasileira dos Cursos de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes, e aprovado pela 
Polícia Federal; 

5.3.1.10. Promover, em casos de emergência e pânico, a evacuação das 
dependências da Contratante, visando à manutenção das condições de segurança e 
seguindo as instruções e normas da Contratante; 

5.3.1.11. Fazer uso dos equipamentos de segurança inerentes à função, sempre 
em estrita obediência aos preceitos legais e regulamentares; 

5.3.1.12. Executar rondas periódicas, conforme instruções e normas da 
Contratante, verificando as dependências internas e externas das instalações e 
adotando as providências e os cuidados necessários para o perfeito desempenho das 
funções e manutenção da segurança e tranquilidade; 

5.3.1.13. Manter disponíveis os equipamentos de comunicação postos à 
disposição pela a Contratada ou Contratante, a exemplo dos rádios comunicadores, de 
forma a viabilizar, sempre que necessário, a pronta comunicação entre a equipe de 
vigilância e entre a equipe de vigilância e a equipe da Contratante; 

5.3.1.14. Operar, conforme instruções e orientações, os equipamentos de 
segurança disponibilizados pela Contratante, tais como catracas, cancelas, portões 
automáticos, equipamentos de CFTV e outros que componham ou venham a compor 
soluções de controle de acesso; 

5.3.1.15. Operar, conforme instruções e orientações, os sistemas eletrônicos de 
segurança da Contratante, tais como o sistema de detecção e alarme de incêndio, o 
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sistema de controle de acesso, o sistema de videomonitoramento por CFTV e o sistema 
de alarme perimetral e de intrusão, onde e quando houver; 

5.3.1.16. Avaliar a anormalidade de ocorrência em qualquer sistema eletrônico de 
segurança da Contratante, comunicando imediatamente ao vigilante-líder e/ou ao fiscal 
técnico do contrato e discriminando as medidas já adotadas; 

5.3.1.17. Comunicar imediatamente ao vigilante-líder ou ao fiscal técnico do 
contrato, o disparo de alarme ou o registro de falhas em qualquer dos sistemas 
eletrônicos de segurança da Contratante; 

5.3.1.18. Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de 
complexidade, seguindo instruções e normas da Contratante. 

5.4. Da jornada de trabalho e rendições dos vigilantes desarmados: 

5.4.1. Os postos de trabalho descritos neste instrumento deverão atender às seguintes 

especificações: 

5.4.1.1. Posto 12 x 36 horas diurno (segunda a domingo): cumprimento, em período 
diurno, de jornada de trabalho diária de 12 (doze) horas ininterruptas, de segunda-feira 
a domingo, inclusive em feriados e pontos facultativos, por 36 (trinta e seis) horas de 
intervalo interjornada para descanso; 

5.4.1.2. Posto 12 x 36 horas diurno (segunda a domingo – vigilante líder): 
cumprimento, em período diurno, de jornada de trabalho diária de 12 (doze) horas 
ininterruptas, de segunda-feira a domingo, inclusive em feriados e pontos facultativos, 
por 36 (trinta e seis) horas de intervalo interjornada para descanso; 

5.4.1.3. Posto 12 x 36 horas noturno (segunda a domingo): cumprimento, em período 
noturno, de jornada de trabalho diária de 12 (doze) horas ininterruptas, de segunda-
feira a domingo, inclusive em feriados e pontos facultativos, por 36 (trinta e seis) horas 
de intervalo interjornada para descanso; 

5.4.1.4. Posto 44 horas diurno (segunda a sexta – vigilante brigadista): cumprimento, 
em período diurno, de jornada de trabalho diária de 8 (oito) horas e 48 (quarenta e oito) 
minutos, de segunda a sexta-feira, somente em dias úteis, totalizando 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais; 

5.4.2. As descrições detalhadas quanto aos horários e suas rendições estão contidas no Anexo 

III – Especificações Técnicas. 

5.5. Materiais a serem disponibilizados 

5.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

5.5.2. Ademais, a contratada deverá fornecer aos seus empregados, sempre que necessário, 

todos os equipamentos de proteção individual (EPI´S) e acessórios à proteção da saúde e da 

integridade física do trabalhador.  
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5.5.3. Caberá à contratada orientar seus empregados quanto ao uso correto dos EPI´S, bem 

como tornar seu uso obrigatório.  

ITEM  DESCRIÇÃO RESUMIDA 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VIDA ÚTIL  

(EM MESES) 

1 Livro de ocorrências (100 folhas pautadas, A4) unidade   4 6  

2 
Lanterna tática (recarregável), acima de 12 (doze) LEDs, resistente 

à água e pequenas quedas 
unidade   4 36  

3 
Rádio comunicador do tipo 'walkie talkie' com carregador + 

bateria reserva 
unidade 9 30  

4 Guarda-chuva tamanho grande, cabo reto unidade 2 60  

5.6. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.6.1.1. A Solução a ser contratada em grupo único prevê o total de 10 (dez) postos de 
vigilância desarmada, assim distribuídos: 
 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
DE POSTOS 

QUANTIDADE 
VIGILANTES 
POR POSTO 

QUANTIDADES 
TOTAIS DE 

VIGILANTES 
ALOCADOS 

UNIDADE SEDE 

1 
Serviço de Vigilância Desarmada - Vigilante - período 
DIURNO, de segunda-feira a domingo, em escala de 
trabalho 12x36 

Posto 2 2 4 

2 
Serviço de Vigilância Desarmada - Vigilante Líder - período 
DIURNO, de segunda-feira a domingo, em escala de 
trabalho 12x36 

Posto 1 2 2 

3 
Serviço de Vigilância Desarmada - Vigilante - período 
NOTURNO, de segunda-feira a domingo, em escala de 
trabalho 12x36 

Posto 1 2 2 

4 
Serviço de Vigilância Desarmada - Vigilante Brigadista - 
período DIURNO, de segunda a sexta-feira - 44 h/semanais 
ou 220 h/mês 

Posto 1 1 1 

5 
Serviço de Operação de Monitoramento Eletrônico 
(vigilante desarmado operador de CFTV), período DIURNO, 
de segunda-feira a domingo, em escala de trabalho 12x36 

Posto 1 2 2 

6 

Serviço de Operação de Monitoramento Eletrônico 
(vigilante desarmado operador de CFTV), período 
NOTURNO, de segunda-feira a domingo, em escala de 
trabalho 12x36 

Posto 1 2 2 

COREN-SP EDUCAÇÃO 

4 
Serviço de Vigilância Desarmada - Vigilante - período 
DIURNO, de segunda-feira a domingo, em escala de 

Posto 1 2 2 
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trabalho 12x36 

5 
Serviço de Operação de Monitoramento Eletrônico 
(vigilante desarmado operador de CFTV), período DIURNO, 
de segunda-feira a domingo, em escala de trabalho 12x36 

Posto 1 2 2 

6 
Serviço de Vigilância Desarmada - Vigilante - período 
NOTURNO, de segunda-feira a domingo, em escala de 
trabalho 12x36 

Posto 1 2 2 

QUANTIDADES TOTAIS 10 
 

19 

5.6.1.2. Caberá à Contratante, desde que obedecendo às normas e legislações vigentes, 
o estabelecimento de postos de cobertura (guaritas, recepção etc.) e distribuição da 
mão de obra disponível entre as unidades Sede e Coren-SP Educação. 

5.6.2. Convenções Coletivas Utilizadas para Formação de Preços: 

5.6.2.1. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a 
contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que 
foram utilizadas as seguintes Convenção Coletivas de Trabalho no cálculo dos valores 
estimados pela Administração: 

CATEGORIA PROFISSIONAL CCT ABRANGÊNCIA DATA BASE 

Vigilante Desarmado  
SESVESP X SEEVISP – SP012570/2021 
(principal) e SP01252 (termo aditivo)  

São Paulo/ SP  01/01/2023 

5.6.3. Cabe destacar que as CCTs mencionadas acima não são de utilização obrigatória pelos 

licitantes (Acórdão nº 369/2012 – Primeira Câmara do TCU), mas sempre será exigido das 

contratadas o cumprimento das convenções coletivas indicadas quando da apresentação da 

Planilha de Custos e Formação de Preços e da Proposta Comercial na sessão de licitação.  

5.6.4. Características dos postos de Vigilância Desarmada: 

5.6.4.1. A mão de obra residente alocada pela CONTRATADA para a execução do serviço 
de vigilância desarmada deverá possuir os requisitos profissionais específicos previstos 
na Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF1 e conforme o código nº 5173-30 da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO), além de ser devidamente instruída, capacitada, 
qualificada e supervisionada para: 
 
a) conhecer as missões do posto que ocupa, compreendendo a adequada utilização dos 

sistemas, equipamentos e acessórios inerentes à função ou disponibilizados pela 

Contratada ou Contratante; 

b) assumir o posto diariamente devidamente uniformizado e com aparência pessoal 

adequada e compatível com a função; 

c) ser pontual e assíduo, cumprindo rigorosamente os horários e as escalas de serviço e 

assumindo o posto munido dos equipamentos e acessórios inerentes ao desempenho da 

função; 
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d) não se ausentar do posto antes da rendição, repassando para o vigilante que irá 

assumi-lo todas as orientações recebidas e vigentes, bem como eventual anomalia 

observada nas dependências e suas imediações; 

e) comunicar ao vigilante-líder ou ao supervisor da Contratada, se possível com 

antecedência, quando houver necessidade de ausência ao serviço, decorrente de motivo 

de saúde ou de força maior; 

f) registrar, conforme orientações, todas as ocorrências relativas ao posto em que 

estiver prestando serviço (intercorrências, trocas de turno, horários de intervalo etc.), 

mantendo atualizada toda a documentação; 

g) manter-se no posto e em postura correta, conforme instruções da Contratante, não 

devendo se afastar de suas funções para atender a chamados ou cumprir tarefas 

solicitadas por terceiros alheios ao serviço de vigilância armada; 

h) cumprir a programação de serviço, com atendimento sempre cortês e de forma a 

garantir as condições de segurança patrimonial e pessoal; 

i) conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito e procurando, 

quando solicitado, atender ao público com atenção e presteza, informando-o e 

orientando-o sempre que solicitado e direcionando- o, rapidamente, ao local 

pretendido; 

j) não interferir em assuntos para os quais não tenha sido convocado, não abordar 

autoridades ou outras pessoas para tratar de assuntos particulares, nem permanecer 

em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários; 

k) zelar pelo patrimônio público disponibilizado no posto, bem como pelos sistemas, 

equipamentos e materiais inerentes ao desempenho da função; 

l) portar, em lugar visível, o crachá de identificação pessoal fornecido pela Contratante 

ou Contratada; 

m) orientar e sanar as dúvidas de pessoas quanto ao uso de catracas eletrônicas e 

outros componentes de Solução de Controle de Acesso, onde houver; 

n) manter sigilo das informações de segurança obtidas em razão da função 

desempenhada, evitando tratar de assuntos de serviço com pessoas alheias à função; 

o) não participar de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar 

boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas; 

p) abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos da avença, 

especial e principalmente durante o horário em que estiver prestando os serviços;  
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q) compreender o funcionamento dos equipamentos básicos que compõem a 

infraestrutura das sedes da Contratante, principalmente no que diz respeito aos 

elevadores, bombas d’água, redes lógica, elétrica e hidráulica, sempre seguindo as 

orientações e normas da Contratante; 

r) colaborar com as autoridades policiais nas ocorrências de ordem policial dentro das 

dependências da Contratante, facilitando, no que for possível, a atuação daquelas, 

inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

s) comunicar imediatamente ao vigilante-líder ou ao supervisor da Contratada a falta ou 

a existência de defeitos em materiais e equipamentos, a fim de que sejam 

providenciados os reparos ou as substituições necessárias; 

t) atender o telefone conforme orientações da Contratante; 

u) realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade, 

seguindo instruções e normas da Contratante. 

5.6.5. Características para postos de Vigilante Líder: 

5.6.5.1. Na unidade Sede, o vigilante-líder ocupará posto diurno, na escala de 12 x 36 
horas, devendo possuir, ao menos, ensino médio completo e ser devidamente 
capacitado e qualificado para: 
 
a) comandar o efetivo durante o seu horário de trabalho; 

b) verificar se todos os postos estão devidamente cobertos, comunicando 

imediatamente ao supervisor da Contratada eventual falta de cobertura; 

c) manter a ordem, a disciplina e o respeito junto a todo o pessoal da Contratada, 

orientando e instruindo seus subordinados na forma de agir, principalmente em 

situações de risco de segurança e de emergência; 

d) zelar para que o serviço transcorra sempre dentro da normalidade, obedecidas a 

legislação vigente e as instruções e normas da Contratante; 

e) receber, ouvir e dar solução às reivindicações apresentadas pelos funcionários da 

Contratada, procurando sempre lhes dar o devido retorno quanto aos pleitos 

formulados; 

f) acompanhar, fiscalizar e orientar o correto uso dos crachás, uniformes, equipamentos 

e acessórios, promovendo, junto à Contratada, a substituição dos desgastados ou que já 

não apresentem condições favoráveis de uso, bem como sua reposição, de acordo com 

os prazos estabelecidos; 
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g) controlar, por meio do sistema do relógio de ponto biométrico, o cumprimento dos 

horários e das escalas de serviço programadas; 

h) conhecer as missões de cada um dos postos ocupados por vigilantes da Contratada, 

de acordo com as instruções e normas da Contratante; 

i) zelar para que todos os vigilantes cumpram adequadamente suas funções; 

j) comunicar imediatamente ao fiscal técnico do contrato qualquer ocorrência 

verificada, devendo elaborar relatório minucioso quando solicitado; 

k) manter atualizada toda a documentação sob sua responsabilidade; 

l) desenvolver todas as atividades inerentes a sua área de responsabilidade, seguindo as 

orientações e determinações do fiscal técnico do contrato; 

m) informar-se das eventuais ocorrências anteriores à assunção do posto; 

n) zelar e responsabilizar-se pela atualização diária dos livros de ocorrência; 

o) prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante; 

p) fornecer à Contratante, quando solicitado, todos os livros e documentos utilizados no 

desempenho do serviço; 

q) instruir e comandar o efetivo quanto ao uso dos equipamentos de radiocomunicação; 

r) acompanhar visitantes ou prestadores de serviço quando determinado pelo fiscal 

técnico do contrato; 

s) resolver problemas operacionais, designar atribuições e distribuir tarefas, cobrando 

resultados, solucionar ocorrências e dirimir eventuais problemas observados nos postos 

de serviço; 

t) auxiliar no aprimoramento da segurança orgânica da Contratante; 

u) realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade, 

seguindo instruções e normas da Contratante. 

5.6.6. Características para o posto de Vigilante Brigadista:  

5.6.6.1. O posto de 44 horas diurno, com funcionamento de segunda a sexta-feira, na 
unidade Sede, será ocupado por um vigilante brigadista, que deverá ter ensino médio 
completo e ser devidamente capacitado e qualificado para: 
 
a) cumprir as atribuições e funções dos postos de vigilância desarmada da unidade; 
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b) operar, conforme instruções e orientações, o sistema de detecção e alarme de 

incêndio da Contratante; 

c) auxiliar a Contratante na elaboração e revisão periódica do plano de segurança contra 

incêndio e pânico (PSCIP), bem como executá-lo nas situações concretas; 

d) coordenar, organizar e promover a imediata evacuação da edificação, na hipótese de 

incêndio ou pânico; 

e) integrar a brigada de emergência da Contratante, cumprindo as funções que lhe 

forem atribuídas; 

f) sugerir à Contratante medidas para o aprimoramento dos planos e protocolos de 

prevenção e combate a incêndio e de primeiros socorros; 

g) conhecer a edificação e os equipamentos de prevenção e combate a incêndio e de 

atendimento de primeiros socorros, bem como auxiliar a Contratante na fiscalização e 

na manutenção periódica dos equipamentos; 

h) adotar as condutas primárias de combate a incêndio, de atendimento de primeiros 

socorros e de intervenção em situação de pânico; 

i) realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade, 

seguindo instruções e normas da Contratante. 

5.6.7. Características para os postos de Vigilante Operador de Monitoramento Eletrônico:  

5.6.7.1. Nas unidades Sede e Coren-SP Educação, os vigilantes operadores de 
monitoramento eletrônico ocuparão postos diurnos e noturnos, na escala de 12 x 36 
horas, devendo possuir, ao menos, ensino médio completo e serem devidamente 
capacitados e qualificados para: 
 
a) operar circuito fechado de TV, possuindo conhecimento para utilização de software 

de gestão de solução CFTV da Contratante;  

b) atuar com monitoramento remoto de ambientes internos e externos das edificações, 

realizando controle de acesso de pedestres e carros;  

c) comunicar à Central de Monitoramento ou ao vigilante-líder e ao representante 

designado da Contratante, quaisquer possíveis incidentes ocorridos no ambiente 

monitorado;  

d) comunicar a autoridade policial ou o corpo de bombeiros da polícia militar quaisquer 

incidentes ocorridos no ambiente monitorado e que requeiram providências imediatas; 
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e) comunicar à Central de Monitoramento ou ao vigilante-líder e ao representante 

designado da Contratante, quaisquer possíveis ocorrências técnicas relacionadas à 

operação da solução de CTFV, a exemplo de falhas de câmeras, perdas de sinal, erros de 

armazenamento de informações etc.  

f) cumprir as atribuições e funções dos postos de vigilância desarmada da unidade. 

5.6.8. Características para o posto de Supervisor da Contratada:  

5.6.8.1. Os profissionais alocados nos postos deverão ser orientados por supervisão 
especializada da contratada. Os supervisores, dentre outras atribuições possuirão as 
seguintes incumbências:  
 
a) Atuar como pontos-focais e facilitadores na relação entre Contratada e Contratante 

no tratamento e resolução de intercorrências observadas em relação à execução 

contratual;  

b) Gerenciar todos os procedimentos e rotinas de trabalho com vistas a promover a 

qualidade da execução dos serviços;  

c) Orientar os empregados postos à disposição da Contratante em relação às boas 

práticas, regras, inovações técnicas ou legais e demais explicações cabíveis para o bom 

desempenho das funções de vigilância desarmada e segurança patrimonial. 

d) Providenciar, quando necessário, profissionais qualificados e habilitados para a 

cobertura dos postos de trabalho;  

5.6.8.2. Será exigido visita semanal da supervisão da contratada em todos os locais de 
execução de serviços descritos no presente instrumento, ou seja, nas unidade Sede e 
Coren-SP Educação. 

5.6.8.3. As visitas semanais diurna à Sede e do Coren-SP Educação deverão ocorrer entre 
segunda e sexta – feira, entre às 08h00 e 17h00, mediante prévio agendamento junto à 
fiscalização técnica do contrato. Demais visitas da supervisão, em período noturno na 
Sede e Coren-SP Educação poderão ocorrer em horários e dias alternados, por 
conveniência, desde que sejam realizadas.  

5.7. Uniformes 

5.7.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças 
para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 
observando o disposto nos itens seguintes: 

5.7.2. Os uniformes deverão compreender as seguintes peças do vestuário: 
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ITEM  DESCRIÇÃO RESUMIDA 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTDE POR 

EMPREGADO 

VIDA ÚTIL  
(EM 

MESES) 

1 
Calça Operacional em tecido Rip Stop. Modelo aprovado nos 
termos da Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF 

unidade   1 6  

2 
Camisa operacional manga curta do tipo gandola Rip Stop 
Manga Curta. Modelo aprovado nos termos da Portaria nº 
3.233/2012-DG/DPF. 

unidade   2 6  

3 

Coturno em couro nobuck hidrofugado, espessura de 02 mm, 
dublado com tecido de poliéster e colarinho de couro pelica; 
resistente à corrente elétrica; vedação resistente à água e/ou 
100% impermeável. 

unidade   1 12  

4 Meião em tecido 100% algodão. Na cor preta. par  4 6  

5 
Cinto tático para calça operacional em nylon, na cor preta, com 
fivela e regulagem de tamanho com velcro. 

par  1 12  

6 Suéter de lã ou poliester, manga longa, gola careca unidade   1 12  

7 
Casaco de frio plano 100% Poliéster, fecho por zíper e botões. 
Modelo aprovado nos termos da Portaria nº 3.233/2012-
DG/DPF. 

unidade   1 12  

8 Apito com cordão unidade   1 60  

 

5.7.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

5.7.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 
fiscalização do contrato. 

5.7.5. Será vedada, nas dependências da Contratante, a execução dos serviços por 
profissionais sem uniforme, sendo computada como ausência o tempo decorrido entre a 
ocorrência a resolução do problema, acarretando à Contratada, se o caso, a obrigação do envio de 
profissional substituto para o cumprimento dos serviços. 

5.7.6. A empresa vencedora, deverá atentar-se aos requisitos estabelecidos no Anexo III – 
Especificações Técnicas.  

5.8. Transição Contratual 

5.8.1. A prestação de serviços em questão não enseja a necessidade de promover transição 
contratual com a transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, uma vez que 
as técnicas utilizadas são de domínio comum, conhecidas da grande maioria das empresas que 
atuamno ramo e não há propriedade intelectual a proteger. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.4. Preposto 

6.4.1. A contratada deverá nomear preposto e substituto eventual, através de documento 
formal, em até 05 (cinco) dias corridos contados da assinatura do contrato, informando endereço 
comercial, números de telefone para contato e endereço de e-mail para correspondência 
eletrônica. 

6.4.1.1. O preposto e substituto eventual deverão ter capacidade gerencial para tratar 
de todos os assuntos previstos no contrato, sem que isso i 

6.4.1.2. mplique acréscimos nos preços contratados. 

6.4.1.3. Qualquer alteração deverá ser imediatamente comunicada à Contratante. 

6.4.2. Durante a vigência contratual, o preposto deverá: 

6.4.2.1. Estar disponível de forma permanente na sede, filial ou escritório da contratada 
na cidade de São Paulo/SP ou instalado em raio de até 100 (cem) quilômetros da cidade 
de São PauloSP. 

6.4.2.2. Representar a Contratada na execução do contrato, com a missão de garantir o 
seu bom andamento, fiscalizando e administrando a orientação necessária à execução 
dos serviços. 

6.4.2.3. Reportar-se obrigatoriamente, sempre que necessário, ao fiscal do contrato e 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.  

6.4.2.4. Participar de reniões sempre que solicitado pela Contratante.  

6.5. Rotinas de Fiscalização 

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos 
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6.6. Fiscalização Técnica 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

6.6.2. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos. 

6.6.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 

6.6.4. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

6.6.5. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 

6.6.6. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

6.6.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.6.8. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços por ela realizada. 

6.6.9. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços. 

6.6.10. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 

6.6.11. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017) 

6.6.12. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
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6.6.12.1. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades 
relacionadas à fiacalização técnica administrativa, setorial e pelo público usuário, bem 
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 

6.6.12.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento :  é o acompanhamento com 
o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, 
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão 
compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato 
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização pelo público usuário; 

6.6.12.3. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos 
aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer 
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um 
mesmo órgão ou entidade; e 

6.6.12.4. Fiscalização Pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução 
contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os 
resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos 
utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a 
avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.  

6.6.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.6.14. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.6.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.6.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.6.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.6.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
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6.6.20. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.7. Fiscalização Administrativa 

6.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

6.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.7.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.7.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 

6.7.4.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.7.4.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá 
apresentar a seguinte documentação: 

6.7.4.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, 
cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de 
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso; 

6.7.4.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 
empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

6.7.4.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da 
contratada que prestarão os serviços; e 

6.7.4.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes 
documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.7.4.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 

6.7.4.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as 
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 

6.7.4.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
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6.7.4.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.7.4.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos 
seguintes documentos: 

6.7.4.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 
empregado, a critério da Administração contratante; 

6.7.4.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês 
da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte 
contratante; 

6.7.4.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a 
qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, 
cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.7.4.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares 
(vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada 
por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e 

6.7.4.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de 
treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.7.4.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando 
da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, 
no prazo definido no contrato: 

6.7.4.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 
empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.7.4.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e 
do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

6.7.4.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 
individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

6.7.4.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados 
dispensados. 

6.7.4.2.  Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 
documentos elencados no item 6.7.4.1.1 acima deverão ser apresentados. 

6.7.4.3.  A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.7.4.1.4 
acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis 
por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.7.4.4.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada 
deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do 
art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, 
relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de 
serviços contratados. 
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6.7.4.5.  O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 
Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da 
CLT. 

6.7.4.6.  Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 
presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, 
declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.7.4.7.  Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item.. 

6.7.4.8.  No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 
organizações. 

6.7.4.9.  Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 
sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

6.7.4.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.7.4.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição 
para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

6.7.4.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 
das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, 
sem prejuízo das demais sanções. 

6.7.4.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a 
contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 
pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa 
de corrigir. 

6.7.4.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a 
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura 
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

6.7.4.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo 
de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto 
do contrato.  

6.7.4.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

6.7.4.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a 
contratante e os empregados da Contratada. 
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6.7.4.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, 
sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua 
execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.7.4.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.7.4.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento. 

6.7.4.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas 
no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja 
incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de 
dezembro de 2022. 

6.7.4.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 
o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, 
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

6.8. Pagamento pelo fato gerador 

6.8.1. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o contratante adotará os seguintes 
procedimentos: 

6.8.1.1. Serão objeto de pagamento mensal ao contratado o somatório dos seguintes 
módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo 
VII-D da IN SEGES/MP n.º 05/2017:  

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;  

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;  

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;  

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;  

5. Módulo 5: Insumos; e  

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base 

as alíneas acima.  

6.8.1.2. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 
13º (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos 
trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante 
dos pagamentos mensais ao contratado, devendo ser pagos pela Administração ao 
contratado somente na ocorrência do seu fato gerador;  

6.8.1.3. As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão liberadas 
nas seguintes condições: 

pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao 

contrato, quando devido; 
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pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 

quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e 

à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de 

empregado vinculado ao contrato; 

pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados 

vinculados ao contrato; e 

outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores 

correspondentes.  

A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera direito adquirido para 

o contratado das referidas verbas ao final da vigência do Contrato, devendo o pagamento seguir as 

regras previstas no Contrato. 

6.9. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o contratante adotará os seguintes procedimentos: 

6.9.1. Serão objeto de pagamento mensal ao contratado o somatório dos seguintes módulos 
que compõem a planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP 
n.º 05/2017:  

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;  

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;  

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;  

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;  

5. Módulo 5: Insumos; e  

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as 

alíneas acima.  

6.9.2. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º 
(décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem 
como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao 
contratado, devendo ser pagos pela Administração ao contratado somente na ocorrência do seu 
fato gerador;  

6.9.3. As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão liberadas nas 
seguintes condições: 

6.9.3.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados 
vinculados ao contrato, quando devido; 

6.9.3.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na 
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

6.9.3.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da 
dispensa de empregado vinculado ao contrato; 
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6.9.3.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos 
empregados vinculados ao contrato; e 

6.9.3.5. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus 
valores correspondentes.  

6.9.4. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera direito 
adquirido para o contratado das referidas verbas ao final da vigência do Contrato, devendo o 
pagamento seguir as regras previstas no Contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo IV para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Nos termos do item 2.6 do Anexo V da IN SEGES/MPDG nº 05/2017, seguem abaixo algumas 

definições para fins de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento. 

7.3. A gestão do contrato do contrato compete ao Gestor Contratual, que será auxiliado pelo fiscal 

técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial e pelo público usuário. 

7.4. A definição do Gestor Contratual e Fiscais de Contrato serão realizadas por meio de Portarias 

expedidas pelo Controle Interno do Coren-SP. 

7.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.5.1. não produzir os resultados acordados, 

7.5.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.5.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

7.7. Serão admitidos, enquanto meios formais de counicação entre a Contratate e a Contratada, e-

mail, atas de reunião e ofícios. 

7.8. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

• Medição quantitativa: se dará mensal e proporcionalmente á quanidade de postos 

ocupados: No caso de ausências no posto de trabalho, caso a contratada não providencie a 

sua reposição ou cbertura, esa será considerada falta com incidência de desconto pro rata 

die proporcional aos dias do mês, dividindo-se o total do posto por 30 (trinta) e apurando a 

respectiva falta. Caso ocorra a reposição/ cobertura será efetuado o desconto proporcional 

ao período que o posto ficou descoberto. 
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• Medição qualitativa: Instrumento de Medição de Resultados (IMR), mecanismos que define, 

em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.  

Do recebimento 

7.9. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. 

7.10. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.11. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.12. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.13. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.14. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.14.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato;  

7.14.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 
outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

7.15. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.16. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.17. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
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7.19. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.20. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.20.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

7.20.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.20.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.20.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.20.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.23. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.25. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.26. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.26.1.  o prazo de validade; 

7.26.2.  a data da emissão; 

7.26.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.26.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.26.5.  o valor a pagar; e 

7.26.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.27. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.28. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.29. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.30. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.32. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.34. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura  
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Forma de pagamento 

7.35. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.37.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Cessão de crédito 

7.39. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.40. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

8. REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 
8.1. Os preços contratados serão repactuados para a manutenção do equilíbrio econômico fianceiro, 

após o interregno mínimo de um ano, mediante solicitação do contratado. 

8.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 

partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a 

partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

8.4. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

8.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observando o 

princípio da anulidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua analidade resultante em datas diferenciadas, 
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como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos 

serviços. (art. 135 , § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

8.6. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 

14.133/2021) 

8.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho.   

8.8. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 

ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

8.9. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 

comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

8.10. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo acordo acordo, convenção ou 

dissídio coletivo de trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

8.11. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, 

o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na 

seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

8.12. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamenti, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela útima variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o contratado obrigado a apresentar 
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memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescentes, sempre que este 

ocorrer.  

8.13. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 

será, obrigatoriamente, o definitivo.  

8.14. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

8.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de 

termo aditivo. 

8.16. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes decorrentes do 

mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 

justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

8.17. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de 

obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando 

for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

que fundamenta a repactuação. 

8.18. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 

desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 

repactuações futuras. 

8.19. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.20. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

8.21. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao 

contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 

para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 

reajustados, sob pena de preclusão. 

8.22. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

8.23. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 10 dias úteis, contado 

da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a 

serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)   
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8.24. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos 

custos. 

8.25. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

8.26. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea 

“d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.27. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que 

se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

8.28. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos 

valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 

presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 

contratados. 

8.29. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 9.1.2, 

9.1.3 e 9.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como nos itens  9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

9.3. Também a aplicação das sanções previstas neste termo de referência, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 

especificações e exigências. 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;  

10.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

10.9.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 

10.9.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

10.9.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

10.9.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

10.9.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; 

10.9.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do contratado. 

10.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11.1. A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 5 dias úteis. 

10.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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11.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

11.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

11.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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11.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

11.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

11.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

11.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale-transporte; 

11.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a 

contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento. 

11.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas 

e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 

tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis; 

11.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente; 

11.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

11.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

11.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações 

de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele 

inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
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11.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 

previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

11.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado; 

11.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

11.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

11.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, 
a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do 
art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas 
no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

11.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do 
ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Exigências de habilitação 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

12.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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12.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

12.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

12.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

12.21.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no 
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da 
contratação; 

12.21.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

12.21.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

12.21.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.22. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos deste termo de 

referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 

iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do 

licitante, observados os seguintes requisitos: 

12.22.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
relativa ao último exercício social; e 

12.22.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para 
menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

12.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica 

12.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

12.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

12.26. Declaração de Situação e Regularidade de Empresa de Segurança Privada, emitido pela Polícia 

Federal, com alvará de funcionamento em plena validade. 

12.27. Certificado de Regularidade Anual para Funcionamento de Empresa de Segurança Especializada 

emitido pela Divisão de Registros Diversos da Polícia Civil do Estado de São Paulo1; 

12.28. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

12.29. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

12.29.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

12.29.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 

12.30. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 

termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 

98/2022. 

12.31. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

12.32. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

documentos. 

                                                           
1 Declara que a empresa encontra-se em situação de regularidade conforme disposto no artigo 14, II, da Lei Federal nº 7.102, 
de 20.6.1983, e artigo 38 do Decreto Federal nº 89.056, de 24.11.1983, atualizado pelo Decreto Federal nº 1.592, de 
10.08.1995, que regulamentou a Lei Federal nº 7.102, de 20.6.1983, e ainda nos termos da Lei Estadual nº 15.266, de 
26.12.2013, e Decreto 54.359/2009 de 20.05.2009, alterado pelo Decreto Estadual n° 65.108, de 04.08.2020, suas atualizações 
e conforme a legislação em vigor. 
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12.33. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

12.34. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 

emissora. 

12.35. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 

11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.345.460,70 (quatro milhões, trezentos e 

quarenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta reais e setenta centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela constante do Anexo II. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas serão acobertadas dentro do seguinte Elemento de Despesa: 

6.2.2.1.1.33.90..39.001.001 – Serviço de Segurança.  

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

São Paulo, 17 de maio de 2023.  

INTEGRANTES REQUISITANTES 

 
 
 
 

Patrícia Vitorino Donha 
Assessora de Projetos de Engenharia - GEAD 

Matrícula 941 
 
 
 
 
 

Reinaldo Pardo dos Reis 
Assessor I – GEAD 

Matrícula 1191 

 

INTEGRANTE TÉCNICO 

 
 
 
 

João Marcos do Nascimento  
Gerente - GEAD 
Matrícula 1187 

 



 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO 

 

 

Página 41 de 41 

INTEGRANTES DA ÁREA DE 
APOIO ADMINISTRATIVO 

 
 
 
 
 

Andreia Alves de Lima 
Gerente de Compras e Contratos  – GCC 

Matrícula 115 
 
 
 
 
 

Natalia Cristina da Silva Santos  
Assessora II  – GCC 

Matrícula 1189 
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